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“CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE GRANJA, ESTADO DO CEARÁ”.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º É considerada de Utilidade Pública a Associação São Francisco Defensora dos Animais, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº
35.842.034/0001-08, com sede no município de Granja, Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de agosto de 2021.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO
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JUSTIFICATIVA

A Associação São Francisco Defensora dos Animais, sediada na cidade de Granja/CE, nasceu há pouco
mais de seis anos objetivando melhorar a vida de animais em situação de rua. Contudo, somente em
dezembro de 2019 foi constituída a pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos.

Tudo começou com a protetora Amyr Fontenele que, sensibilizada com centenas de animais
abandonados, começou por disponibilizar comedouro e bebedouro na porta de seu comércio. Depois
passou a alimentar e cuidar de vários animais que circulavam pelas ruas.

Daí nasceu o desejo de formalizar o trabalho. A Associação possui grande relevância social, uma vez que,
além de realizar o trabalho assistencial, é responsável por conscientizar a população como agente
formador de sensibilidade e efetivação do direito dos animais, tudo com a finalidade de diminuir a
estatística de animais vulneráveis, melhorando a vida destes e capacitando a população para entender seu
papel social.

Desde então, muitos resgates já foram feitos e centenas de animais já foram tirados da situação de
vulnerabilidade, foram castrados e disponibilizados para adoção.

A Instituição vive exclusivamente de doações, rifas, bazares e, desde o começo de 2020, tem recebido
recursos oriundos do Governo do Estado do Ceará através do Programa Sua Nota Tem Valor, da
Secretaria Estadual da Fazenda. Por meio de tal Programa, recentemente, recebeu um prêmio no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valores estes que estão sendo revertidos para a construção de sua Sede que,
graças também às doações, já se encontra num estágio bem avançado.

Igualmente, faz-se oportuno mencionar que a construção da Sede da Entidade só foi possível devido à
doação de um terreno.

Derradeiramente, é de bom alvitre destacar que a presente Proposição observou todos os ditames da Lei
Estadual nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995.

Por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação
desta Augusta Casa Legislativa.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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Gabinete da Prefeita 

Praça da Matriz, S/N - Centro 
CEP: 62.430-000 - Granja - CE 

CNPJ: 07.827.165/0001-80 

(88) 3624.1383 gabinete@granja.ce.gov.br www.granja.ce.gov.br 

 

 

 

CERTIDÃO 

 

Atesto, para os devidos fins, que a ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS 

ANIMAIS, CNPJ 35.842.034/0001-08, localizada na Rua Dona Chiqueza, s/n, São 

Raimundo, Granja/Ce, está em funcionamento desde 19 de dezembro de 2019, 

cumprindo suas finalidades estatutárias. 

 

O referido é verdade e dou fé. 

Granja/CE, 27 de agosto de 2021. 

 

 

JULIANA FROTA LOPES DE ALDIGUERI ARRUDA 

PREFEITA MUNICIPAL 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
35.842.034/0001-08
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
19/12/2019 

 
NOME EMPRESARIAL 
ASSOCIACAO SAO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias (Dispensada *) 
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais (Dispensada *) 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

 
LOGRADOURO 
R DONA CHIQUEZA 

NÚMERO 
0 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
62.430-000 

BAIRRO/DISTRITO 
SAO RAIMUNDO 

MUNICÍPIO 
GRANJA 

UF 
CE 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(88) 9631-2457 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
19/12/2019 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/12/2019 às 07:49:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ: 35.842.034/0001-08
NOME EMPRESARIAL: ASSOCIACAO SAO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS
CAPITAL SOCIAL:

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial: AMYR D ARACELE FONTENELE DE OLIVEIRA
Quali�cação: 16-Presidente    
       

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certi�cado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 26/12/2019 às 07:50 (data e hora de Brasília).
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DECLARAÇÃO

Por  meio  deste  instrumento,  a  Secretaria  do  Meio  Ambiente  –  SEMA,  sediada  na  cidade  de

Fortaleza/CE, declara para os fins que se fazem necessários, que a Organização Não Governamental

(ONG) Associação São Francisco Defensora dos Animais, com sede na cidade de Granja, Estado do

Ceará,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°  35.842.034/0001-08,  encontra-se  devidamente  registrada  no

Cadastro Estadual de ONG’s de Proteção Animal (CEOPA), da SEMA como uma instituição sem

fins lucrativos.

Fortaleza 23 de outubro de 2020.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente, para efeitos legais.

Artur José Vieira Bruno
Secretário

 Secretaria do Meio Ambiente-SEMA
Av. Pontes Vieira, 2666, Dionísio Torres, Fortaleza, CE.

CEP: 60135-238. Fone: 3108.2760/2761
www.sema.ce.gov.br
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ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS GRANJA/CEARA 

DECLARACÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará, no Projeto de Lei de Utilidade Pública Estadual, 

que o Relatório de Atividades e o Balanço Anual de 2019 e 2020 da Associação 

São Francisco Defensora dos Animais, foram afixados no Quadro Geral da 

Prefeitura Municipal de Granja, a fim de que todos possam ter ciência dos 

trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme 

preceitua o $ 2° do artigo 2 da lei Estadual N.° 12.554, de 27 de dezembro de 

1995 e publicada no Diário Oficial do Estado do Ceará no dia 06 de fevereiro de 

1996. 

Granja (CE), 03 de agosto de 2021. 

De acordo 

Amyr D'araceté Pontenele de Otiveira - Presidente 

CPF: 751.495.323-04 

2 OPICIO DE REGISTRO DE IMOVES DE GRANJA E 
FRANCISCA DAS CHAGAS FONTENELE DE ARRUDA TABELA 

UA PROPEBs0A aAACc 01-29-CNS:01014 RUA PRDFESsOA BARCEZ CENTRO 90, ORANJACEARA, TEL.(08) 3424-1411 

RECONMECo PoR SEMELANEA A PIRMA DE AMYR D'ARACELE FONTENELE OE OLNEIRA. EM TEBT DA VERDADE. DQUPE. Granja/CE. 31/08/2021 08:40:54. 
ELOGVZDAM SONSye FMTodoiteljcojus prfporte 

andro P serevente subetdtwto 
5 0,15 FRAMP R 0,15 S RS O0 1 at valdo onenle rom 9eb do uuienlicddade 

TUEZ 

ALIOO 

SOMENTE 
COM 

O SELO DE AUTENTICIDADE DE FOECMENT 

N.CV 7804p0 
ASSOCIAÇÃO sÃO FRANCISco DEFENSORA DOS ANIMAISs 

CNPJ 35.842.034/0001-08 
RUA DONA CHIQUEZA, 8/N - sAO RAIMUNDO CEP: 62.430-000- GRANJACE 

Telelone: 9.9631.2457 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/09/2021 11:04:39  Data da assinatura:  01/09/2021 11:22:00

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
01/09/2021

LIDO NA 25ª (VIGESIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 04 DE SETEMBRO  DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  08/09/2021 10:08:59  Data da assinatura:  08/09/2021 10:09:08

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
08/09/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
08/09/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JUDICIAL, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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Informo que a data de leitura no expediente da proposição ocorreu dia 01/09/2021. 

 

 

 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

Diretor do Departamento Legislativo 
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Carlos Alberto Aragão de Oliveira 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 423-2021

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
22/09/2021

PROJETO DE LEI Nº 423 / 2021

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE GRANJA, ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

P      A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 423 / 2021
Deputado Romeu Aldigueri, que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO
FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GRANJA, ESTADO
DO CEARÁ”.

 

I - DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

PROJETO DE LEI N° 423 / 2021
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“CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO
DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GRANJA,
ESTADO DO CEARA”.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º É considerada de Utilidade Pública a Associação São Francisco Defensora dos
Animais, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 35.842.034/0001-08, com sede no município de
Granja, Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de agosto de
2021.

 

ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO

 

II – DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca que:  A Associação São Francisco Defensora dos
Animais, sediada na cidade de Granja/CE, nasceu há pouco mais de seis anos objetivando melhorar a vida
de animais em situação de rua. Contudo, somente em dezembro de 2019 foi constituída a pessoa jurídica
de direito privado sem fins lucrativos.

Tudo começou com a protetora Amyr Fontenele que, sensibilizada com centenas de animais
abandonados, começou por disponibilizar comedouro e bebedouro na porta de seu comércio. Depois
passou a alimentar e cuidar de vários animais que circulavam pelas ruas.

Daí nasceu o desejo de formalizar o trabalho. A Associação possui grande relevância social, uma vez que,
além de realizar o trabalho assistencial, é responsável por conscientizar a população como agente
formador de sensibilidade e efetivação do direito dos animais, tudo com a finalidade de diminuir a
estatística de animais vulneráveis, melhorando a vida destes e capacitando a população para entender seu
papel social.

Desde então, muitos resgates já foram feitos e centenas de animais já foram tirados da situação de
vulnerabilidade, foram castrados e disponibilizados para adoção.

A Instituição vive exclusivamente de doações, rifas, bazares e, desde o começo de 2020, tem recebido
recursos oriundos do Governo do Estado do Ceará através do Programa Sua Nota Tem Valor, da
Secretaria Estadual da Fazenda. Por meio de tal Programa, recentemente, recebeu um prêmio no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valores estes que estão sendo revertidos para a construção de sua Sede que,
graças também às doações, já se encontra num estágio bem avançado.

Igualmente, faz-se oportuno mencionar que a construção da Sede da Entidade só foi possível devido à
doação de um terreno.
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Derradeiramente, é de bom alvitre destacar que a presente Proposição observou todos os ditames da Lei
Estadual nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995.

Por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação
desta Augusta Casa Legislativa.

 

III - ASPECTOS LEGAIS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

IV - DA INICIATIVA DE LEIS
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A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da Carta Magna
Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos deputados estaduais

 

 

 

 

 

V - DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne ao Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 (...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”
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(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

VI - DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23),
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do

 mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art. 88,

  incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.

 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legislador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do
Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza
Privada.

 

Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

 

 Art. 1 . A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,o

associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no
Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

  Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:
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Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual,
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva
proposição legislativa, fazer prova de que:

 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado

;ao Projeto)

 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará –
F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a
entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto ; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será(Anexado ao Projeto)
incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

                                   

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (

 acompanhados do demonstrativo da receita e da despesaAnexado ao Projeto)
realizadas (  no período, ainda que não tenham sidoAnexado ao Projeto)
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das
subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período

 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

 

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado
em original (Anexado ao Projeto)

 

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao
conhecimento da comunidade representada;
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§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por
um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

 

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO
FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GRANJA,
ESTADO DO CEARÁ.

 

VII - CONCLUSÃO

 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais
e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995,
somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER favorável

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 423/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  27/09/2021 10:30:26  Data da assinatura:  27/09/2021 10:30:32

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
27/09/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 423/21 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  29/09/2021 09:59:18  Data da assinatura:  29/09/2021 09:59:25

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
29/09/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  29/09/2021 10:52:53  Data da assinatura:  29/09/2021 10:53:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GUILHERME SAMPAIO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 423/2021

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  29/09/2021 11:57:25  Data da assinatura:  29/09/2021 12:04:32

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
29/09/2021

AO PROJETO DE LEI N.º 423/2021

AUTORIA DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 423/2021, QUE
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS
ANIMAIS, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GRANJA,
ESTADO DO CEARÁ.

I. RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n.º 423/2021, do Deputado Romeu Aldigueri, que CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GRANJA, ESTADO DO CEARÁ.

Na justificativa apresentada na proposição, o parlamentar assevera que “A Associação São Francisco
Defensora dos Animais, sediada na cidade de Granja/CE, nasceu há pouco mais de seis anos objetivando
melhorar a vida de animais em situação de rua. Contudo, somente em dezembro de 2019 foi constituída a
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. Tudo começou com a protetora Amyr Fontenele
que, sensibilizada com centenas de animais abandonados, começou por disponibilizar comedouro e
bebedouro na porta de seu comércio. Depois passou a alimentar e cuidar de vários animais que
circulavam pelas ruas”.

E prossegue com sua justificativa: “A Instituição vive exclusivamente de doações, rifas, bazares e, desde
o começo de 2020, tem recebido recursos oriundos do Governo do Estado do Ceará através do Programa
Sua Nota Tem Valor, da Secretaria Estadual da Fazenda. Por meio de tal Programa, recentemente,
recebeu um prêmio no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valores estes que estão sendo revertidos
para a construção de sua Sede que, graças também às doações, já se encontra num estágio bem avançado.
Igualmente, faz-se oportuno mencionar que a construção da Sede da Entidade só foi possível devido à
doação de um terreno”.

A zelosa Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, por meio de parecer,
apresentou parecer  a regular tramitação do Projeto de Lei, por entender em perfeitaFAVORÁVEL
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa.
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Conforme o preceito no art. 48, I, letra “a”, do Regimento Interno desta Casa, compete à CCJR a “análise
do aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e
tramitação;”, sendo cabível, nesta Comissão, as análises acima elencadas.

É o relatório.

Passo a opinar.

II. DA ANÁLISE

Trata-se de  PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 423/2021, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE GRANJA, ESTADO DO CEARÁ.

Quanto à  , encontra-se reconhecida a capacidade do deputado postulante, uma vez que aINICIATIVA
Constituição Estadual preceitua a permissão quanto à elaboração de leis ordinárias, conforme art. 58, III.
Outrossim, a reserva legal também está assentada no Regimento Interno desta Casa, que prescreve:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto;

b) de lei ordinária;

(…)

Bem como, na Constituição Estadual, que assentado no seu art. 60:

Art. 60. Cabe iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)

 

Outrossim, reconhecido o   no art. 206:PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;

 

Não há, como se verifica, qualquer ingerência na competência reservada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa legislativa na matéria proposta pelo autor.
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Quanto à  constitucional, ratificamos o consentimento para que a matéria seja nestaCOMPETÊNCIA
forma proposta, quais sejam os dispostos no texto Constitucional:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

(...)

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

(...)

§1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Já na Carta Estadual, também estão presentes dispositivos que resguardam a competência da matéria:

art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes projetos:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação:

(…)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;

 

As competências legislativa presente no Texto Constitucional podem ser bem definidas como o
predomínio dos interesses. Uma vez ocorrendo e prevalecendo o interesse gera e nacional, a respectiva
competência será atribuída à União. Onde restringir o território do interesse, passando aquele ao âmbito
regional, aí estará presente a competência concedida aos Estados. Por fim, havendo ainda um maior
restrição no território do interesse, será competência dos municípios legislar sobre o eventual tema.

Outrossim, depurando as competências elencadas, há aquelas que são atribuídas aos entes federados a
partir do que for residual, ou seja, aquilo que não for vedado pela Constituição Federal, sendo permitido
os Estados todas aquelas competências que não forem da União, dos Municípios e comuns. Já as
competências decorrentes de previsão legislativa expressa no texto da CF/88 dão aos Estados plena
capacidade de organização, podendo serem regidos por suas Constituições e leis que adotarem,
observados, evidente, os limites da Constituição de 1988.

Neste contexto, é presente a competência legislativa desta Assembleia sobre a matéria consignada na
proposição apreciada, não havendo nenhum óbice sobre a iniciativa apresentada pelo parlamentar.
Ademais, analisado quanto ao disposto na Lei Estadual que abrange a matéria, Lei n.º 12.554 de 27 de
dezembro de 1995, a proposição também encontra respaldo material para seu prosseguimento, uma vez
que os documentos exigidos em lei, foram devidamente juntados e estão anexados à presente preposição,
que estando em conformidade com as exigências legais pertinentes à matéria.

III. VOTO
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Diante do exposto, apresentamos parecer  a regular tramitação do FAVORÁVEL PROJETO DE LEI
  uma vez que inexiste obstáculo para a concessão do N.º 423/2021, TÍTULO DE UTILIDADE

PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, COM SEDE NO
MUNICÍPIO DE GRANJA, ESTADO DO CEARÁ.

É O PARECER.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

21ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/10/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/10/2021 10:22:14  Data da assinatura:  07/10/2021 11:51:37

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/10/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 33ª (TRIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/10/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 67ª(SEXGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/10/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 68ª (SEXGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/10/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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4:
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA
DOS ANIMAIS, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
GRANJA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.0 É considerada de Utilidade Pública a Associação São Francisco Defensora dos
Animais, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica sob o n.° 35.842.034/0001-08, com sede no Município de Granja, no Estado do Ceará.

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.~’ Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO\p~~ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

de outubro de 2O2~l .~\\

~
‘
‘2o

LEITÃODEP. EVANDRO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÓNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIn AMORIM
3•a SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

6
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LEI Nº17.754, de 05 de novembro de 2021.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO DEFENSORA DOS ANIMAIS, 
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GRANJA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º É considerada de Utilidade Pública a Associação São Francisco Defensora dos Animais, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º 35.842.034/0001-08, com sede no Município de Granja, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº 17.755, de 05 de novembro de 2021.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR OU CEDER AO MUNICÍPIO DE CAUCAIA O IMÓVEL QUE 
INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a doar ou ceder ao Município de Caucaia/CE a porção menor dos imóveis de propriedade ou posse do 

Estado do Ceará localizados no município de Caucaia, Ceará, matriculados sob os números n.º 25.444, 25.467, 25.543 e 1.714, todas, ambas do Ofício 
Privativo de Registro de Imóveis de Caucaia, conforme planta e memorial descritivo estabelecidos nos Anexos I e II.

Parágrafo único.A doação ou cessão dos imóveis a que se refere o caput têm por finalidade a implantação de um polo industrial no município, com 
a consequente geração de empregos, preferencialmente mediante a utilização da mão de obra local.

Art. 2.ºA doação ou cessão serão formalizadas mediante, respectivamente, escritura pública de doação ou termo de cessão de uso, observadas as 
suas cláusulas e condições.

Parágrafo único. A competência para subscrição do documento a que se refere o caput deste artigo é do Secretário do Planejamento e Gestão do 
Estado, sendo permitida a sua delegação.

Art. 3.º A implantação do Polo industrial na área estabelecida no art. 1.º desta Lei será precedida de audiência pública, na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. A audiência pública a que se refere o caput deste artigo deverá ser realizada, também, antes da implantação de indústria que tenha 

comprovadamente elevado impacto ambiental.
Art. 4.º A doação ou cessão dos imóveis de que trata esta Lei retornarão imediatamente ao Estado do Ceará, com todas suas benfeitorias e sem 

qualquer indenização, sejam a que título for, caso não sejam utilizados para a finalidade a qual foi proposta.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I A QUE SE REFERE A LEI N°17.755, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021
MEMORIAL DESCRITIVO
Endereço:
Proprietário:
Município: FORTALEZA UF: CE
Área: 771.706,86 m²

DESCRIÇÃO DO PERIMETRO
Inicia-se no “ponto P1”, definido pelas coordenadas N = 9.595.427,660 m e E = 520.594,820 m confrontando com , com azimute de  322°42’45” e 

distância de 48,58 m, segue até o pontoP2 de coordenada - N = 9.595.466,310m - E = 520.565,390 m; segue com azimute de  348°24’21” e distância de 
78,30 m, segue até o pontoP3 de coordenada - N = 9.595.543,013m - E = 520.549,653 m; segue com azimute de  348°24’21” e distância de 9,47 m, segue 
até o pontoP4 de coordenada - N = 9.595.552,290m - E = 520.547,750 m; segue com azimute de  262°01’26” e distância de 96,79 m, segue até o pontoP5 
de coordenada - N = 9.595.538,860m - E = 520.451,900 m; segue com azimute de  171°20’48” e distância de 66,26 m, segue até o pontoP6 de coordenada 
- N = 9.595.473,350m - E = 520.461,870 m; segue com azimute de  244°51’22” e distância de 121,54 m, segue até o pontoP7 de coordenada - N = 
9.595.421,710m - E = 520.351,850 m; segue com azimute de  185°56’07” e distância de 97,19 m, segue até o pontoP8 de coordenada - N = 9.595.325,040m 
- E = 520.341,800 m; segue com azimute de  236°26’02” e distância de 128,12 m, segue até o pontoP9 de coordenada - N = 9.595.254,200m - E = 520.235,040 
m; segue com azimute de  213°25’19” e distância de 354,36 m, segue até o pontoP10 de coordenada - N = 9.594.958,440m - E = 520.039,860 m; segue com 
azimute de  305°38’03” e distância de 111,10 m, segue até o pontoP11 de coordenada - N = 9.595.023,170m - E = 519.949,560 m; segue com azimute de  
228°04’07” e distância de 73,97 m, segue até o pontoP12 de coordenada - N = 9.594.973,740m - E = 519.894,530 m; segue com azimute de  209°04’32” e 
distância de 89,74 m, segue até o pontoP13 de coordenada - N = 9.594.895,310m - E = 519.850,920 m; segue com azimute de  264°41’26” e distância de 
88,83 m, segue até o pontoP14 de coordenada - N = 9.594.887,090m - E = 519.762,470 m; segue com azimute de  233°27’29” e distância de 106,25 m, segue 
até o pontoP15 de coordenada - N = 9.594.823,830m - E = 519.677,110 m; segue com azimute de  207°00’49” e distância de 60,00 m, segue até o pontoP16 
de coordenada - N = 9.594.770,380m - E = 519.649,860 m; segue com azimute de  183°16’42” e distância de 52,99 m, segue até o pontoP17 de coordenada 
- N = 9.594.717,480m - E = 519.646,830 m; segue com azimute de  150°29’00” e distância de 38,91 m, segue até o pontoP18 de coordenada - N = 
9.594.683,620m - E = 519.666,000 m; segue com azimute de  231°43’32” e distância de 60,62 m, segue até o pontoP19 de coordenada - N = 9.594.646,070m 
- E = 519.618,410 m; segue com azimute de  308°12’53” e distância de 55,90 m, segue até o pontoP20 de coordenada - N = 9.594.680,650m - E = 519.574,490 
m; segue com azimute de  256°20’55” e distância de 87,41 m, segue até o pontoP21 de coordenada - N = 9.594.660,020m - E = 519.489,550 m; segue com 
azimute de  271°34’18” e distância de 84,58 m, segue até o pontoP22 de coordenada - N = 9.594.662,340m - E = 519.405,000 m; segue com azimute de  
322°55’12” e distância de 75,85 m, segue até o pontoP23 de coordenada - N = 9.594.722,850m - E = 519.359,270 m; segue com azimute de  265°55’22” e 
distância de 263,72 m, segue até o pontoP24 de coordenada - N = 9.594.704,100m - E = 519.096,220 m; segue com azimute de  167°25’53” e distância de 
118,93 m, segue até o pontoP25 de coordenada - N = 9.594.588,020m - E = 519.122,100 m; segue com azimute de  291°26’36” e distância de 89,17 m, segue 
até o pontoP26 de coordenada - N = 9.594.620,620m - E = 519.039,100 m; segue com azimute de  278°00’32” e distância de 152,31 m, segue até o pontoP27 
de coordenada - N = 9.594.641,840m - E = 518.888,280 m; segue com azimute de    0°14’44” e distância de 55,97 m, segue até o pontoP28 de coordenada 
- N = 9.594.697,810m - E = 518.888,520 m; segue com azimute de  250°54’39” e distância de 51,52 m, segue até o pontoP29 de coordenada - N = 
9.594.680,960m - E = 518.839,830 m; segue com azimute de  180°07’39” e distância de 71,90 m, segue até o pontoP30 de coordenada - N = 9.594.609,060m 
- E = 518.839,670 m; segue com azimute de  307°32’22” e distância de 48,09 m, segue até o pontoP31 de coordenada - N = 9.594.638,360m - E = 518.801,540 
m; segue com azimute de  226°31’51” e distância de 129,43 m, segue até o pontoP32 de coordenada - N = 9.594.549,320m - E = 518.707,610 m; segue com 
azimute de  278°31’14” e distância de 38,40 m, segue até o pontoP33 de coordenada - N = 9.594.555,010m - E = 518.669,630 m; segue com azimute de  
197°12’28” e distância de 67,33 m, segue até o pontoP34 de coordenada - N = 9.594.490,690m - E = 518.649,710 m; segue com azimute de  195°51’14” e 
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